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ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. OFENSA AO ART. 478 DO CPP. MANUTENÇÃO DE 
DOCUMENTOS NOS AUTOS REFERENTES AOS ANTECEDENTES 
CRIMINAIS DO ACUSADO. POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE. NÃO ENFRENTAMENTO DOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. ENUNCIADO DA SÚMULA N. 182/STJ. 
AGRAVO DESPROVIDO.

I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte, cumpre ao 
agravante impugnar especificamente os fundamentos estabelecidos na decisão 
agravada.

II - O entendimento do Tribunal a quo encontra-se em harmonia ao 
desta Corte, fixado no sentido de que "é firme a jurisprudência desta Corte 
Superior no sentido de que o art. 478 do CPP contempla rol exaustivo, de 
modo que as restrições que as partes podem fazer referências durante os 
debates em Plenário são somente aquelas expressamente previstas no 
mencionado dispositivo" (AgRg no AgRg no AREsp n. 1632413/SP, rel. 
Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 19/5/2020).

III - In casu, a defesa limitou-se a reprisar os argumentos do habeas 
corpus, o que atrai o enunciado da Súmula n. 182 desta Corte Superior de 
Justiça, segundo a qual é inviável o agravo regimental que não impugna 
especificamente os fundamentos da decisão agravada.

IV - Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
20/02/2024 a 26/02/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                 Brasília, 26 de fevereiro de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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Trata-se de agravo regimental interposto por Luis Andre Cataneo Diaz 

Machado contra decisão monocrática proferida por esta relatoria, às fls. 145-152, na qual 

deneguei o presente habeas corpus.

Nas razões de agravo, a defesa busca a reconsideração da decisão agravada 

repisando, em linhas gerais, os fundamentos da inicial, em que sustentou que o ora 

agravante estaria submetido a constrangimento ilegal com a alegação de que a 

manutenção, nos autos de origem, de antecedentes infracionais e documentos estranhos 

ao feito, implica ofensa à presunção de inocência, à plenitude de defesa e à garantia 

constitucional do Tribunal do Júri, com potencial de causar enorme gravame ao réu.

Aduz a inidoneidade da fundamentação adotada pelo Tribunal de origem para 

julgar improcedente a correição parcial e assere que o Superior Tribunal veda a 

apresentação aos jurados de registros de antecedentes infracionais, os quais não podem, 

ainda, ser utilizados para eventual dosimetria de pena.

Consigna que, "consoante o juramento do artigo 472 do CPP, os jurados estão 

adstritos a julgarem os fatos imputados ao réu no processo em que estão atuando. O 

referido dispositivo legal, embora consagre o princípio da correlação entre a acusação e a 

decisão dos jurados, também expressa que os jurados, cidadãos maiores de 18 (dezoito) 

anos de notória idoneidade, atuarão de acordo com a própria consciência e os ditames da 

justiça. (fl. 7.)

Ressalva que "a defesa não se insurge contra a inclusão da certidão de 

antecedentes judiciais do paciente, mas sim contra a inclusão de trechos e peças 

processuais de outros processos sem que a acusação justifique os motivos pelos quais 

estes seriam relevantes para o esclarecimento dos fatos contidos na denúncia." (fl. 7.)

Aponta que esta Corte Superior, por sua colenda Quinta Turma, ao julgar o 

RHC n. 94.434/RS, de relatoria do Exmo. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 

21/3/2018, não acolheu pedido análogo de desentranhamento de documentos, contudo, 

proscreveu sua utilização em Plenário, providência que entende ser aplicável, 

subsidiariamente, no caso concreto.

Busca o desentranhamento dos antecedentes infracionais do paciente e das 

cópias relativas a outros processos. Alternativamente, roga pela concessão da ordem para 

cassar o acórdão recorrido e determinar a proibição de leitura desses documentos em 

Plenário.
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Requer, ao final, seja exercido o juízo de retratação ou submetido o agravo ao 

colegiado para julgamento e provimento, nos termos requeridos no agravo.

Por manter a decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos, 

submeto o agravo regimental à apreciação da Sexta Turma.

É o relatório.

VOTO

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do recurso. No mérito, 

contudo, a irresignação não prospera, devendo a decisão agravada ser mantida por seus 

próprios fundamentos.

O Tribunal a quo julgou improcedente a pretensão da defesa pelas seguintes 

razões (fls. 56-59):

[...]
Estou indeferindo a presente correição nos termos por mim expostos, quando da 

apreciação do pedido liminar:
A correição parcial é medida cabível contra ato de Magistrado que, por erro 

ou abuso, importe em inversão tumultuária de atos e fórmulas de ordem legal 
do processo civil, ou criminal, na hipótese de não haver recurso específico 
para o ato impugnado. Cabível, também, quando o ato do Juiz causar dilatação 
abusiva de prazos ou paralisação injustificada de feitos, ou seja, quando 
houver "error in procedendo”.

O desentranhamento ou não de documentos acostados no feito original se 
enquadra nas hipóteses previstas no artigo 195 do Código de Organização 
Judiciária, devendo ser admitida, por não haver recurso específico para atacar 
o ato impugnado.

A decisão hostilizada foi proferida nos seguintes termos:
2) Defiro as diligências requeridas pelo Ministério Público ( evento 3, 

PROCJUDIC8) e pela Defesa nos itens "a", "b" e "d" (evento 32, PET1).
Em atenção ao pedido defensivo no item "c", para que sejam 

desentranhadas todas as cópias de documentos relativos a outros processos que 
não versem sobre a matéria do fato, juntadas pela acusação quando da 
manifestação do art. 422 do Código de Processo Penal, bem como dos 
antecedentes policiais e judiciais do acusado, tenho que seja caso de 
indeferimento.

Com efeito, segundo o art. 478 do Código de Processo Penal, as partes, 
durante os debates, não poderão fazer referências, sob pena de nulidade, à 
decisão de pronúncia, às decisões posteriores que julgaram admissível a 
acusação ou à determinação do uso de algemas como argumento de autoridade 
que beneficiem ou prejudiquem o acusado, ou, ainda, ao silêncio do acusado 
ou à ausência de interrogatório por falta de requerimento, em prejuízo. No que 
tange aos antecedentes policiais, criminais e infracionais, tal dispositivo não 
faz nenhuma referência ou proibição.

Ainda, há evidente interesse na juntada dos antecedentes judiciais, sendo 
possível, inclusive, a sua utilização para fins de modificação da pena a ser, 
eventualmente, ao réu aplicada, bem como para fundamentar possível pedido 
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de prisão preventiva.
No mais, é entendimento consolidado do Superior Tribunal de Justiça que o 

rol do art. 478 do Código de Processo Penal é taxativo:
o rol previsto no art. 478, I, do Código de Processo Penal é taxativo, sendo 

vedada a leitura em plenário apenas da decisão de pronúncia ou das decisões 
posteriores que julgaram admissível a acusação, e desde que a referência seja 
feita como argumento de autoridade para beneficiar ou prejudicar o acusado 
(AGRG no REsp nº 1.587.199/SP, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, 5ª T., Dje 
25/4/2018).

Vale lembrar, ainda, que as cópias juntadas relativas a outros processos 
passam a integrar o caderno processual como prova documental, sendo 
garantido o contraditório.

Isso posto, indefiro o pedido de desentranhamento de documentos, uma vez 
devidamente juntados aos autos dentro do prazo legal.

Consigno que o entendimento desta Primeira Câmara Criminal já restou consolidado no 
sentido de que alguns documentos, a exemplo daqueles obtidos no sistema Consultas 
Integradas, antecedentes criminais, dentre outros, ainda que digam respeito à vida pregressa 
do acusado e não necessariamente ao fato imputado e discutido, não maculam o processo, 
porquanto eventual referência, de forma fundamentada, pode subsidiar, eventualmente, à 
aplicação da pena, bem como justificar a manutenção da segregação cautelar.

Neste sentido, os seguintes precedentes:
[...]

Em relação à leitura dos documentos sobre a vida pregressa do réu na sessão de 
julgamento, tenho que a hipótese, na mesma linha do entendimento do ilustre Juízo a quo, 
não configura argumento de autoridade.

Com efeito, a leitura da ficha de antecedentes policiais ou criminais não é capaz de eivar 
de nulidade o julgamento pelo Conselho de Sentença, haja vista não estar contemplada no 
rol do art. 478 do Código de Processo Penal, que assim dispõe:

[...]

Ratifico tal decisão.
Isso porque, ao fim e ao cabo, a sistemática adotada pelo Juízo, ao manter os 

antecedentes judiciais e demais documentos referentes a vida pregressa do acusado, juntados 
aos autos dentro do prazo previsto (artigo 479 do CPP), pelo Ministério Público, não 
configura qualquer irregularidade. Ademais, os antecedentes judiciais não constam dentre os 
documentos cuja referência ou a juntada é vedada em Plenário, consoante rol taxativo do 
artigo 478 do CPP.

Isso posto, voto por julgar improcedente a presente correição parcial.
 

O entendimento do Tribunal a quo encontra-se em harmonia ao desta Corte, 

fixado no sentido de que "é firme a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que 

o art. 478 do CPP contempla rol exaustivo, de modo que as restrições que as partes 

podem fazer referências durante os debates em Plenário são somente aquelas 

expressamente previstas no mencionado dispositivo" (AgRg no AgRg no AREsp n. 

1632413/SP, rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 19/5/2020).

No mesmo sentido, cito:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO 
TENTADO. CONDENAÇÃO. TRIBUNAL DO JÚRI. REFERÊNCIA AOS 

Documento eletrônico VDA39229465 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT)   Assinado em: 27/11/2023 10:30:24
Código de Controle do Documento: 12f4374c-c2d4-4411-82db-4e5b5a77d0f5



ANTECEDENTES CRIMINAIS DO ACUSADO NA SESSÃO DO JÚRI. ART. 478, I, DO 
CPP. ROL TAXATIVO. NULIDADE NÃO CONFIGURADA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. PARECER ACOLHIDO COMO RAZÕES DE 
DECIDIR.

1. A jurisprudência desta Corte Superior é firme em assinalar que o rol previsto no art. 
478, I, do Código de Processo Penal, é taxativo em relação às peças que não poderão ser 
lidas em Plenário, não se admitindo interpretações ampliativas.

2. A menção em plenário dos antecedentes do réu não encontra-se prevista no rol do art. 
478 do Código de Processo Penal, razão pela qual a sua menção por quaisquer das partes 
não dá causa à nulidade processual.

3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 763.981/MS, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, 

julgado em 6/3/2023, DJe de 10/3/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRIBUNAL 

DO JÚRI. VIOLAÇÃO DO ART. 478 DO CPP. AUSÊNCIA. RECURSO NÃO 
PROVIDO.

1. É entendimento pacífico deste Superior Tribunal que o rol constante no art. 478, inciso 
I, do Código de Processo Penal é taxativo, não comportando interpretações ampliativas, 
sendo vedada a leitura em plenário apenas da decisão de pronúncia ou das decisões 
posteriores que julgaram admissível a acusação e desde que essa referência seja feita com 
argumento de autoridade para beneficiar ou prejudicar o réu, não havendo quaisquer óbices, 
portanto, a que sejam feitas menções pelo Parquet em plenário a boletins de ocorrência, à 
folha de antecedentes ou a decisões proferidas em medidas protetivas contra o acusado (ut, 
AgRg no REsp n. 1.879.971/RS, Relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, DJe 
de 20/4/2023.) 2. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n. 2.317.123/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 30/5/2023, DJe de 5/6/2023.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 

TRIBUNAL DO JÚRI. JUNTADA DOS ANTECEDENTES DO RÉU. POSSIBILIDADE. 
ART. 478, I, DO CPP. ROL TAXATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Conforme a jurisprudência desta Corte Superior, "[n]ão viola o princípio da 
colegialidade a decisão monocrática do relator, arrimada em jurisprudência dominante do 
Superior Tribunal de Justiça, tendo em vista, por outro lado, a possibilidade de submissão 
do julgado ao exame do órgão colegiado, mediante a interposição de agravo regimental" 
(AgRg no AREsp n. 2.091.600/SP, Rel. Ministro Olindo Menezes, Desembargador 
Convocado do TRF 1ª Região, 6ª T., DJe 24/6/2022).

2. A teor do art. 478, I, do Código de Processo Penal, é vedada a referência de certas 
peças que integram os autos da ação penal em plenário do Tribunal do Júri, a impingir aos 
jurados o argumento da autoridade. A jurisprudência desta Corte Superior é firme em 
assinalar que o rol previsto nesse dispositivo legal é taxativo.

3. Não há nulidade na juntada de informações acerca dos antecedentes do réu ao 
processo - cujo acesso é garantido aos jurados, nos termos do art. 480, § 3º, do CPP -, além 
de haver previsão, no referido diploma legal, de que seja perguntado ao acusado, em 
plenário, sobre sua vida pregressa.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AgRg no AREsp n. 2.158.926/MS, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 

Sexta Turma, julgado em 23/5/2023, DJe de 31/5/2023.)
 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL 

MINISTERIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO. TRIBUNAL DO JÚRI.
 MENÇÃO AOS ANTECEDENTES DO RÉU E DE OUTRAS DENÚNCIAS EM 
PLENÁRIO. POSSIBILIDADE. ART. 478, I, DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. 
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ROL TAXATIVO. ART. 479 DO CPP. JUNTADA NO PRAZO.
I - É entendimento pacífico deste Superior Tribunal no sentido de que o rol constante no 

art. 478, inciso I, do Código de Processo Penal é taxativo, não comportando interpretações 
ampliativas, sendo vedada a leitura em plenário apenas da decisão de pronúncia ou das 
decisões posteriores que julgaram admissível a acusação e desde que essa referência seja 
feita com argumento de autoridade para beneficiar ou prejudicar o réu, não havendo 
quaisquer óbices, portanto, a que sejam feitas menções pelo Parquet em plenário a boletins 
de ocorrência, à folha de antecedentes ou a decisões proferidas em medidas protetivas contra 
o acusado. Precedentes.

II - No caso, correta a reforma do decisum do Tribunal a quo que houvera limitado, 
indevidamente, o uso da prova juntada aos autos referentes ao histórico criminal do 
recorrido.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 1.879.971/RS, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, 

julgado em 17/4/2023, DJe de 20/4/2023.)
 
PROCESSUAL PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 619 DO CPP. ALEGAÇÃO GENÉRICA. 
OFENSA AO ART. 478, I, DO CPP. ROL TAXATIVO. NULIDADE PROCESSUAL. 
PREJUÍZO NÃO DEMOSTRADO. SÚMULA 523/STJ. CONTINUIDADE DELITIVA. 
CRIME MATERIAL. REQUISITOS OBJETIVOS E SUBJETIVOS. OCORRÊNCIA. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Não conheço da alegada violação do art. 619 do CPP, porque a parte recorrente não 
indicou quais seriam os pontos sobre os quais o Tribunal local deveria ter se manifestado, 
limitando-se a apontar, genericamente, a existência de supostas omissões no aresto 
recorrido. Tal circunstância configura grave deficiência na fundamentação recursal e atrai a 
incidência da Súmula 284/STF 2. Não se vislumbra a ofensa ao art. 478, I, do CPP, pois a 
jurisprudência desta Corte Superior entende que o rol de vedações previsto no dispositivo é 
taxativo, não comportando interpretação ampliativa.

3. No presente caso, o Tribunal de origem consignou que "da análise da ata de 
julgamento, conclui-se que o representante do Ministério Público apenas entregou aos 
jurados cópia do relatório de autoria da autoridade policial e mencionou que as decisões 
judiciais já lhes haviam sido entregues" (e-STJ, fl. 1.305). Com efeito, os supostos 
argumentos de autoridade a que se refere a defesa não correspondem a qualquer das 
hipóteses elencadas no texto legal (decisão de pronúncia, decisões que admitem a acusação 
ou uso de algemas).

Inviável, portanto, o pretendido reconhecimento da nulidade, consoante o entendimento 
jurisprudencial acima referenciado.

4. Com relação à ofensa do art. 479 do CPP, de acordo com a jurisprudência desta Corte 
Superior, no campo da nulidade no processo penal, vigora o princípio pas de nullité sans 
grief, segundo o qual, o reconhecimento de nulidade exige a comprovação de efetivo 
prejuízo (art. 563 do Código de Processo Penal), o que, efetivamente, não ficou 
demonstrado nestes autos.

5. Como bem fundamentou o Tribunal de origem, o órgão de acusação exibiu aos jurados 
a fotografia de uma arma de fogo apenas para mostrar o tipo de arma que foi utilizada no 
crime a fim de explicar o seu mecanismo de funcionamento, bem como a defesa se utilizou 
do mesmo expediente para exibir aos jurados obra literária sobre balística forense (e-STJ, fl. 
1.307). Assim, não ficou demonstrada a ocorrência de prejuízo acerca da nulidade apontada. 
Portanto, incide o enunciado da Súmula 523/STJ, segundo o qual "no processo penal, a falta 
de defesa constitui nulidade absoluta, mas sua deficiência só o anulará se houver prejuízo 
para o réu".

6. Sobre o tema da continuidade delitiva, a Corte de origem constatou que restaram 
demonstrados os requisitos objetivos e subjetivos do crime material, mormente porque se 
comprovou a existência de desígnios autônomos por parte do recorrido Assim, a inversão do 
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julgado, no ponto, demandaria o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, 
providência inviável nesta instância especial, nos termos da Súmula 7/STJ. 

7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.107.359/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 

julgado em 9/8/2022, DJe de 16/8/2022.)
 

 Dessa forma, inexiste flagrante constrangimento ilegal que autorize a 

concessão da ordem de ofício.

No mesmo sentido, colaciono os fundamentos do parecer ministerial de 

cúpula, que invoco como razões complementares de decidir (fls. 134-135):

O parecer é pela denegação da Ordem, nos termos da fundamentação adiante expendida. 
Com efeito, a decisão fustigada mostra-se afinada à orientação dessa e. Superior Corte, 
razão pela qual inexiste ilegalidade a ser declarada na via eleita. Neste sentido, rememore-se 
o seguinte precedente:

[...]
Ante o exposto, oficia o Ministério Público Federal pela denegação da Ordem.
É o parecer.
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 832.650 / RS
Número Registro: 2023/0212147-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
49932015100309 50069667020168210001 50532227920238217000

Sessão Virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT)

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PACIENTE : LUIS ANDRE CATANEO DIAZ MACHADO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUIS ANDRE CATANEO DIAZ MACHADO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro e
Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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Brasília, 27 de fevereiro de 2024
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